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GABINETE DA PREFEITA




LEI nº. 2954/2023
EMENTA:
Altera a Lei Municipal nº 2.743/2018 e dá outras providências.
AUTORIA: 
Poder Executivo Municipal.

A Câmara Municipal de Jaguariaíva Aprovou e eu, Prefeita Municipal, na forma do disposto no artigo 67 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 29 de novembro de 2002 e Lei Federal nº 4.320/64, SANCIONO a seguinte LEI:

Art. 1º Ficam alteradas as disposições do artigo 7º da Lei 2.743/2018, passando a vigorar com as seguintes redações:

Art. 7º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é formado por 12 (doze) membros, de notória idoneidade, com atuação no município e com autonomia para a tomada de decisão, sendo composto, paritariamente, de:

I. 06 (seis) membros da Administração Pública Municipal, que tenham compromisso com as políticas públicas na área da criança e adolescentes, indicados pelos seguintes órgãos:

a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Social;

b) 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte e Lazer;

c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento;

d) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;

e) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente;

II. 06 (seis) membros integrantes da sociedade civil organizada, diretamente ligada à defesa ou ao atendimento dos direitos das crianças e adolescentes, legalmente constituídas e em funcionamento há pelo menos 01 (um) ano.

§1º. Cada Conselheiro contará com 01 (um) suplente.

§2º. Os respectivos suplentes substituem os conselheiros nos seus impedimentos e sucedem-lhes na vaga.

§3º. Não constitui direito adquirido a indicação das entidades, dos órgãos públicos e dos respectivos membros e suplentes para integrar o CMDCA, cuja composição poderá ser revista a qualquer tempo por Lei municipal. 

§4º. A entidade que não se fizer representar por 03 (três) reuniões consecutivas (ordinárias e extraordinárias) ou 05 (cinco) alternadas, sem a devida justificativa, será notificada pelo CMDCA, comunicando a sua exclusão.

§5º. Na ausência de manifestação das entidades, será declarada a vacância pela Plenária do CMDCA, e encaminhada ao Conselho Municipal de Assistência Social para alteração e indicação de entidade suplente, visando à substituição de novo integrante.

Art. 2º Os demais dispositivos da Lei Municipal nº 2.743/2018. Permanecem válidos e inalterados.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal, 04 de abril de 2023.
ALCIONE LEMOS
Prefeita Municipal
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